Jogo do Município 2012/2013
 NORMAS DE PARTICIPAÇÃO REFORMULADAS

Normas de Participação

Condições Gerais de Participação

Destinatários

Alunos do 3º Ciclo do Ensino Básico (7º ano ao 9º ano), Ensino Secundário (10º ano ao 12º ano) e Ensino Profissional. 

a) Inscrição

A inscrição é realizada pelo Estabelecimento de Ensino, preenchendo a ficha que integra o CD “Jogo do Município” e deverá ser enviada para o seguinte e-mail (a criar pela Informática)

Concurso

a) Assembleia Escolar

A Assembleia Escolar é supervisionada pelo respectivo Estabelecimento de Ensino tendo por base os seguintes documentos que integram o CD “Jogo do Município”:

- Regulamento da Fase Escolar do Jogo do Município (ver anexo I)

- Regimento da Assembleia Escolar (vide anexo II – CD a entregar às escolas)

- Pequeno Guia das Assembleias (vide anexo III – CD a entregar às escolas)

b) Fases de Formação

Nas fases de formação incluem-se as seguintes actividades facultativas:

- Acções de Formação centradas na temática do Jogo (ver datas em cronograma).
- Presença em Reunião de Câmara Pública (ver datas em cronograma).

- Visita à Assembleia da República (ver datas em cronograma).

Na fase de formação incluem-se as seguintes actividades de presença obrigatória:

- Acção de formação orientada para o tema Comunicação e Política (Participação de um Vereador da Autarquia) (ver datas em cronograma).

- Acção de formação geral, seguida da dinâmica “Mesas de Café” (ver data em cronograma)

c) Assembleia Final

c.1) A Assembleia Final do Jogo do Município realizar-se-á, em data a definir oportunamente, no Salão Nobre dos Paços do Concelho.

c.2) A abertura da Ordem de Trabalhos inicia-se com a intervenção do Presidente da Mesa da Assembleia.

c.3) A apresentação das propostas realizar-se-á pela ordem alfabética do estabelecimento de ensino.

c.4) Cada apresentação poderá ter uma duração máxima de 15 minutos, sendo que o único meio auxiliar permitido será a exibição de um powerpoint.

c.5) O recurso ao vídeo, bem como a clips de áudio ou à dramatização/encenação  de situações, não serão permitidos como auxiliares de apresentação.

c.6) No caso de existência de powerpoint auxiliar, este deverá ser entregue ao Sector da Juventude até 2 dias antes da data da Assembleia Final.

c.7) Após cada apresentação, seguir-se-á o período de debate das propostas apresentadas. Cada período de debate será gerido pela Mesa da Assembleia e terá uma duração máxima de 10 minutos.

c.8) Para o uso da palavra, qualquer membro da Assembleia deverá, através de braço levantado, inscrever-se junto do Secretário da Mesa da Assembleia, aguardando que o Presidente da Mesa lhe conceda a palavra.

c.9) A intervenção de qualquer elemento da Mesa da Assembleia carecerá de inscrição e deverá realizar-se após o período de debate. Cada grupo presente na Assembleia terá direito, caso ache necessário, a uma réplica. Este processo terá uma duração máxima de 5 minutos.

c.10) O processo de votação decorrerá após todas as apresentações e períodos de debate estarem cumpridos. 

c.11) A cada participante será entregue um boletim de voto no qual constarão a designação dos Estabelecimentos de Ensino e o título das suas respectivas propostas.

c.12) A cada Estabelecimento Escolar serão atribuídos boletins de voto com uma cor distinta, onde a opção de voto no próprio estabelecimento de ensino não estará contemplada.

c.13) Os participantes, por ordem alfabética de estabelecimento de ensino, dirigem-se, à vez, à mesa da Assembleia Final e depositam em urna devidamente selada a sua intenção de voto. 

c.14) A contagem da votação será efectuada pelos elementos da Mesa da Assembleia Final e supervisionada por um técnico do Sector da Juventude, bem como por cada um dos docentes responsáveis pelos participantes.

c.15) Durante o processo de contagem de votos, os participantes aguardarão no exterior do Salão Nobre dos Paços do Concelho pelo anúncio da proposta vencedora. 

Disposições Finais e Omissões


1) Serão excluídos do Concurso os Estabelecimentos de Ensino que não cumpram com estas normas de participação.


2) Os casos omissos neste regulamento serão decididos pela Organização.

Anexos
Anexo I

REGULAMENTO DA FASE ESCOLAR DO JOGO DO MUNICÍPIO 

DISPOSIÇÕES GERAIS

Título I

CAPACIDADE ELEITORAL

Capítulo I

CAPACIDADE ELEITORAL ACTIVA

Artigo 1º

Capacidade eleitoral activa

(Quem pode votar?)

Gozam de capacidade eleitoral activa todos os alunos da escola, desde que se encontrem matriculados, em qualquer um dos anos, do 3.º ciclo básico, do ensino secundário ou profissional.

Artigo 2º

Direito de voto

(Como se exerce o voto?)

1. O direito de voto é exercido directamente, através da colocação do mesmo numa urna fornecida para o efeito.

2. A cada aluno só é permitido votar uma vez.

3. Ninguém pode ser obrigado a revelar o seu voto.

Capítulo II

CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Artigo 3º

Capacidade eleitoral passiva

(Quem pode ser eleito?)

São elegíveis para a Assembleia Escolar todos os alunos da Escola, desde que matriculados no 3.º ciclo do ensino básico ou no ensino secundário ou no ensino profissional.

Artigo 4º 

Número de deputados 

(Com quantos deputados se constituí a Assembleia Escolar?)

O número total de deputados à Assembleia Escolar é de 30 (trinta). No entanto pode a Assembleia Escolar, em situações excepcionais, funcionar com um número inferior de deputados.

Título II

COMISSÃO ELEITORAL ESCOLAR

CAPITULO I

COMPOSIÇÃO

Artigo 5º

A Comissão Eleitoral Escolar será composta pelos elementos a designar pelo professor responsável.

CAPITULO II

COMPETÊNCIA

Artigo 6º

1. À Comissão Eleitoral Escolar compete supervisionar todo o processo eleitoral.

2. Compete-lhe designadamente:

a) Obter, junto da Secretaria da Escola, os cadernos eleitorais;

b) Receber, verificar, identificar e publicitar as listas candidatas;

c) Nomear a mesa e secção de voto;

d) Fiscalizar a campanha eleitoral;

e) Proclamar os resultados das eleições;

3. Compete ainda à Comissão Eleitoral Escolar deliberar sobre quaisquer omissões ao presente regulamento.

4. A Comissão Eleitoral Escolar é soberana, e das suas decisões não há recurso. 

Título III

REGIME DE ELEIÇÃO

Capítulo I

MODO DE ELEIÇÃO

Artigo 7º

Forma de eleição

(Como são eleitos os deputados da Assembleia Escolar?)

Os deputados da Assembleia Escolar são eleitos por listas plurinominais identificadas por letras maiúsculas (ex. A, B, C, etc.).

As listas devem ser apresentadas junto da Comissão Eleitoral Escolar que lhes atribuirá letras de identificação em função da respectiva ordem de apresentação.

Artigo 8º

Organização das listas 

(Como são constituídas as listas?)

1. As listas propostas à eleição devem conter indicação de candidatos efectivos em número de 10 (dez), e de candidatos suplentes em número de 5 (cinco). 

2. São excepcionalmente aceites listas com 5 (cinco) candidatos efectivos devendo, neste caso, haver 3 (três) candidatos suplentes.

3. Os candidatos de cada lista consideram-se ordenados segundo a sequência da respectiva lista.

Artigo 9º

Critério de eleição

(Como se convertem os votos em mandatos?)

A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo com o método de representação proporcional, calculado através de uma regra de “proporcionalidade directa” (regra três simples). Por exemplo: se a 100% de votantes correspondem 30 deputados a “x” % de votantes correspondem “n” deputados.

Artigo 10º

Distribuição dos lugares

(Como se distribuem os mandatos pelos elementos de cada lista?)

Dentro de cada lista os mandatos são conferidos aos candidatos pela ordem de precedência indicada no n.º 3 do artigo 8º. 

Título IV

ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL

Capítulo I

ELABORAÇÃO DO CADERNO ELEITORAL

Artigo11º

Caderno Eleitoral

1. A Secretaria da Escola fornecerá à Comissão Eleitoral Escolar listagem actualizada de todos os alunos inscritos, que possuam capacidade eleitoral activa, nos termos do artigo 1º.

2. A listagem deverá estar organizada por ano de ensino e incluirá o nome completo do aluno e respectivo número de inscrição.

Capítulo II

DATA DAS ELEIÇÕES

Artigo 12º

Marcação das eleições 

A Comissão Eleitoral Escolar marca a data das eleições à Assembleia Escolar de acordo com o cronograma predefinido (ver anexo).

Capítulo III

APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS

Artigo 13º

Poder de apresentação

1. As candidaturas são apresentadas por grupos de alunos, nos termos do disposto no artigo 6º.

2. A apresentação consiste na entrega da lista contendo os nomes e demais elementos de identificação dos candidatos. 

3. No acto de candidatura, cada lista deverá apresentar um resumo do seu programa eleitoral, que corresponde ao tema proposto para o ano de 2008, referido no Cronograma.

Artigo 14º

Apresentação e Publicação das listas

1. As listas deverão apresentar a respectiva candidatura dentro dos prazos definidos pela Comissão Eleitoral.

2. Terminado o prazo para apresentação de listas, a Comissão Eleitoral Escolar manda afixar cópias das mesmas, identificadas pela letra respectiva.

Capítulo IV

CONSTITUIÇÃO DAS ASSEMBLEIAS DE VOTO

Artigo 15º 

Assembleia de voto 

A cada Escola corresponde uma Assembleia de voto. 

Artigo 16º

Dia e hora da Assembleia de voto 

1. A Assembleia de voto reúne-se no dia marcado para as eleições, às 9 horas da manhã.

2. Compete à Comissão Eleitoral Escolar determinar o local em que funciona a assembleia eleitoral. 
Artigo 17º

Mesa da assembleia e secções de voto

1. Em cada assembleia é constituída uma mesa para promover e dirigir as operações eleitorais. 

2. A mesa é composta por um presidente e dois Secretários. 

3. Os elementos da mesa serão nomeados pela Comissão Eleitoral Escolar.

Artigo 18º

Delegados das listas 

Em cada assembleia ou Secção de voto há um delegado, e o respectivo suplente, de cada lista de candidatos às eleições. 

Título V

PERÍODO ELEITORAL

Capítulo I

CAMPANHA ELEITORAL

Artigo 19º

Início e termo da campanha eleitoral

O período da campanha eleitoral inicia-se no dia estabelecido pela Comissão Eleitoral e de acordo com Cronograma e finda às 24 horas da antevéspera do dia designado para as eleições. 

Artigo 20º

Igualdade de oportunidades das candidaturas

Os candidatos e as respectivas listas têm direito a igual tratamento por parte de todas as entidades a fim de efectuarem, livremente e nas melhores condições, a sua campanha eleitoral. 
Capítulo II

PROPAGANDA ELEITORAL

Artigo 21º

Propaganda eleitoral

1. Entende-se por propaganda eleitoral toda a actividade que vise directa ou indirectamente promover candidaturas, seja dos candidatos, das listas, ou seus agentes ou de quaisquer outras pessoas, nomeadamente a publicação de textos ou imagens que exprimam ou reproduzam o conteúdo dessa actividade. 

2. A Comissão Eleitoral Escolar poderá definir regras específicas sobre o modo como se desenvolverá a campanha eleitoral, nomeadamente materiais utilizáveis, locais de afixação, etc.

Título VI

VOTAÇÃO

Artigo 22º

Boletins de voto

1. Os boletins de voto são de forma rectangular com as dimensões apropriadas para neles caber a indicação de todas as listas submetidas à votação em cada círculo e são impressos em papel branco, liso e não transparente. 

2. Em cada boletim de voto são impressos, de harmonia com o modelo anexo, as letras correspondentes às listas candidatas, dispostos horizontalmente, uns abaixo dos outros, pela ordem alfabética. 

3. Na linha correspondente a cada lista figura um quadrado em branco, destinado a ser assinalado com a escolha do eleitor. 

4. A impressão dos boletins de voto é a cargo da Escola, através da Comissão Eleitoral Escolar. 
Artigo 23º

Modo como vota cada aluno

1. Cada aluno, apresentando-se perante a mesa, indica o seu número de inscrição, ano que frequenta e o seu nome, entregando ao presidente o bilhete de identidade, se o tiver. 

2. Na falta do bilhete de identidade, a identificação do eleitor faz-se por meio de qualquer outro documento que contenha fotografia actualizada e que seja geralmente utilizado para identificação. 

3. Reconhecido o aluno, o presidente diz em voz alta o seu número de inscrição e o seu nome e, depois de verificada a inscrição entrega-lhe um boletim de voto. 

4. Em seguida, o eleitor entra na câmara de voto situada na assembleia e aí, sozinho, marca uma cruz no quadrado respectivo da lista em que vota e dobra o boletim em quatro. 

5. Voltando para junto da mesa, o eleitor entrega o boletim ao presidente, que o introduz na urna, enquanto os escrutinadores descarregam o voto, rubricando os cadernos eleitorais na coluna a isso destinada e na linha correspondente ao nome do eleitor. 

Artigo 24º

Voto em branco ou nulo

1. Considera-se voto em branco o do boletim que não tenha sido objecto de qualquer tipo de marca. 

2. Considera-se voto nulo o do boletim de voto: 

a) No qual tenha sido assinalado mais de um quadrado ou quando haja dúvidas sobre qual o quadrado assinalado; 

b) No qual tenha sido assinalado o quadrado correspondente a uma lista que tenha desistido das eleições ou que não tenha sido admitida; 

c) No qual tenha sido feito qualquer corte, desenho ou rasura ou quando tenha sido escrita qualquer palavra. 

3. Não se considera voto nulo o do boletim de voto no qual a cruz, embora não perfeitamente desenhada ou excedendo os limites do quadrado, assinale inequivocamente a vontade do aluno. 

Título VII

APURAMENTO

CAPITULO I

APURAMENTO PARCIAL

Artigo 25º

Contagem dos votantes e dos boletins de voto

1. Encerrada as Eleições o presidente da Mesa ou Secção de voto manda contar os votantes pelas descargas efectuadas nos cadernos eleitorais. 
2. Concluída essa contagem, o presidente manda abrir a urna, a fim de conferir o número de boletins de voto entrados e, no fim da contagem, volta a introduzi-los nela. 

3. Em caso de divergência entre os números dos votantes apurados nos termos do nº1 e dos boletins de voto contados, prevalece, para fins de apuramento, o segundo destes números. 

4. É dado imediato conhecimento público do número de boletins de voto através de edital, que, depois de lido em voz alta pelo presidente, é afixado à porta principal da assembleia ou Secção de voto. 

Artigo 26º

Contagem dos votos

1. Um dos escrutinadores desdobra os boletins um a um, e anuncia em voz alta qual a lista votada. O outro escrutinador regista numa folha branca ou, de preferência, num quadro bem visível, e separadamente, os votos atribuídos a cada lista, os votos em branco e os votos nulos. 

2. Simultaneamente, os boletins de voto são examinados e exibidos pelo presidente, que, com a ajuda de um dos vogais, os agrupa em lotes separados, correspondentes a cada uma das listas votadas, aos votos em branco e aos votos nulos. 

3. Terminadas essas operações, o presidente procede à contraprova da contagem, pela contagem dos boletins de cada um dos lotes separados. 

4. O apuramento assim efectuado e imediatamente publicado por edital afixado na Escola, em que se discriminam o número de votos de cada lista, o número de votos em branco e os votos nulos. 

Artigo 27º

Acta das operações eleitorais

1. Compete ao secretário proceder à elaboração da acta das operações de votação e apuramento. 

2. Da acta devem constar: 

a) Os números de inscrição no recenseamento e os nomes dos membros da mesa e dos delegados das listas; 

b) A hora de abertura e de encerramento da votação e o local da assembleia ou Secção de voto; 

c) O número total de eleitores inscritos e de votantes; 

d) O número de votos obtidos por cada lista, o de votos em branco e o de votos nulos; 

CAPITULO II

APURAMENTO GERAL

Artigo 28º

Operações de apuramento geral

O apuramento geral consiste: 

a) Na verificação do número total de eleitores inscritos e de votantes no círculo eleitoral; 

b) Na verificação do número total de votos obtidos por cada lista, do número dos votos em branco e do número do votos nulos; 

c) Na distribuição dos mandatos de deputados pelas diversas listas; 

d) Na determinação dos candidatos eleitos por cada lista. 

Artigo 29º

Proclamação e publicação dos resultados

Os resultados do apuramento geral são proclamados pela Comissão Eleitoral Escolar, e em seguida, publicados por meio de edital afixado na Escola. 

Anexo II

REGIMENTO DA ASSEMBLEIA ESCOLAR

Título I 

ASSEMBLEIA 

Artigo 1° 

(Constituição) 

A Assembleia é constituída por 30 (trinta) deputados. No entanto poderá, excepcionalmente, ser constituída com um número inferior de deputados.

Título II

DEPUTADOS 

Artigo 2° 

(Início e termo do mandato) 

1. O mandato dos Deputados inicia-se com a primeira reunião da Assembleia Escolar e termina com a última. 

2. O preenchimento das vagas que ocorrerem na Assembleia, bem como a substituição temporária de Deputados, é feita pelo(s) elemento(s) suplente(s) que estiver(em) na ordem sequencial da respectiva lista eleita.

Artigo 3º

 (Deveres dos Deputados) 

Constituem deveres dos Deputados: 

a) Comparecer às reuniões do Plenário; 

b) Participar nas votações; 

c) Respeitar a dignidade da Assembleia e dos Deputados; 

d) Observar a ordem e a disciplina e acatar a autoridade do Presidente da Assembleia:   

Título III 

ORGANIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA 

Capítulo I 

PRESIDENTE DA MESA 

Artigo 4º 

(Presidente da Assembleia) 

O Presidente representa a Assembleia e coordena os trabalhos.

Artigo 5º 

(Eleição) 

1. As candidaturas para Presidente da Assembleia devem ser subscritas por um mínimo de um décimo dos Deputados. 

2. É eleito Presidente da Assembleia o candidato que obtiver a maioria simples dos votos.

Artigo 6º 

(Substituição) 

O Presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo Vice-Presidente. 

Artigo 7º 

(Competência quanto aos trabalhos da Assembleia) 

Compete ao Presidente quanto aos trabalhos da Assembleia:  

a) Presidir à Mesa; 

b) Assegurar o cumprimento do Regimento e das deliberações da Assembleia;  

Artigo 8° 

(Competência quanto às reuniões plenárias) 

Compete ao Presidente quanto às reuniões plenárias: 

a) Presidir às reuniões plenárias, declarar a sua abertura, suspensão e encerramento e dirigir os respectivos trabalhos; 

b) Conceder a palavra aos Deputados e assegurar a ordem dos debates; 

c) Pôr à discussão e votação as propostas. 

Capítulo II

MESA 

Artigo 9º 

(Composição) 

A Mesa da Assembleia é composta pelo Presidente, por um Vice-Presidente e um Secretário.

Artigo 10º 

(Competência geral da Mesa) 

Compete à Mesa coadjuvar o Presidente no exercício das suas funções. 

Artigo 11º 

(Competência quanto às reuniões plenárias) 

Compete à Mesa, quanto às reuniões plenárias, Integrar nas formas previstas no Regimento as iniciativas dos Deputados. 

Capítulo III

FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLEIA

Artigo 12° 

(Local) 

A Assembleia funcionará em sala a designar pelo Conselho Executivo da Escola.

Artigo 13° 

(Primeira sessão plenária) 

1. O cabeça de lista, da lista mais votada, recebe as candidaturas à presidência da Mesa.

a) Coloca-as à votação;

b) O presidente eleito – previsto no art.º 5º - toma posse e designa o Vice-Presidente e o secretário.

2. O presidente recolhe as propostas apresentadas (relativa a cada uma das questões pré definidas) no programa eleitoral de cada lista com representação parlamentar e coloca-as à discussão plenária:

a) Dá, em tempo igual, a palavra a cada uma das listas que, entre si, designam quem será o orador;

b) Cada orador apresenta as suas propostas e defende os pontos de vista.
Artigo 14° 

(Segunda sessão plenária) 

1. O Presidente dá início aos trabalhos.

2. O Presidente coloca a votação as propostas apresentadas, uma a uma.

3. O secretário terá que:

a) Proceder à contagem dos votos para cada uma das propostas, referente a cada uma das perguntas;

b) Ordenar as propostas por ordem decrescente em número de votos e entregá-las ao Presidente.

4. O Presidente deverá:

a) Dizer, em voz alta, o número de votos que cada proposta obteve;

b) Informar a Assembleia de quais as propostas mais votadas;

c) Encerrar a sessão;

Artigo 15° 

(Terceira sessão plenária) 

O Presidente:

a) Dá início aos trabalhos;

b) Conduz os trabalhos, no sentido da Assembleia fundamentar cada uma das questões aprovadas na 2ª sessão (será esta fundamentação que permitirá seleccionar a Escola vencedora, a nível concelhio).

c) Procede à eleição – da forma que achar mais conveniente – dos 6 (seis) representantes que defenderão a proposta final da Escola na Sessão Final;

d) Encerra a sessão;

Artigo 16° 

(Disposições Finais) 

Todas as votações são feitas «de braço no ar».

ESQUEMA DE FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLEIA ESCOLAR


ANEXO III

PEQUENO GUIA DAS ASSEMBLEIAS

ASSEMBLEIA 

A Assembleia é uma reunião de membros, neste caso alunos eleitos pelas suas listas, visando discutir e deliberar sobre determinado assunto;

Nas Reuniões de Assembleia a vontade da maioria é que prevalece, adoptando-se assim o princípio democrático;

MAIORIA

Quando determinado assunto reúne maior número de vontades, estando mais próximo da totalidade;
MINORIA

Parte vencida e que reúne menor número de vontades individuais, devendo no entanto ser parte ouvida, manifestando também a sua opinião;

Após determinado assunto ser colocado a votação e após realização desta, esse assunto transforma-se em “deliberação” ou “resolução”.

ÓRGÃOS DA ASSEMBLEIA

A Mesa é composta pelo Presidente e por dois Secretários, designados estes por primeiro e segundo secretário. Poderá também existir um vice-presidente da Mesa da Assembleia Geral e vice-secretários.

PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA
Compete-lhe a convocação das Assembleias;
Dirige e orienta os trabalhos, sendo o responsável legal pela actuação social; 

É o órgão executivo.

SECRETÁRIO DA MESA DA ASSEMBLEIA
Cabe-lhe tomar apontamentos para realizar a acta;
Ler à Assembleia os documentos remetidos à mesa durante a sessão;

Proceder à contagem das votações;

O Secretário é o órgão administrativo.

ACTA

A Acta é o relatório oficial do que se passou e decidiu na reunião da assembleia;

Deve ser elaborada pelo 1.º Secretário, num livro próprio para o efeito, com páginas numeradas e rubricadas pelo Presidente; 

INÍCIO DOS TRABALHOS

O Presidente dá início e abre a sessão de trabalhos, procedendo-se de seguida à leitura do projecto de acta da reunião anterior, posto à discussão, possíveis alterações e aprovação do projecto de acta;

ORDEM DOS TRABALHOS

É o conjunto dos assuntos que constituem o objecto dos trabalhos da assembleia;

Ao entrar no período da ordem de trabalhos, o presidente deve começar por fazer a leitura do aviso de convocatória, ou então um dos secretários.

MEIOS DE DISCUSSÃO

Para uso da palavra, qualquer membro da assembleia deve, previamente, inscrever-se junto do secretário da mesa da assembleia, aguardando que o presidente lhe conceda a palavra.

MOÇÃO

É o documento, ou meio de trabalho, que se destina a estabelecer princípios, conceitos, de orientação e doutrina, visando fundamentalmente o impedimento da discussão, quer pela inutilização ou afastamento dela;

Pode também afastar questões prejudiciais que possam impedir a discussão.

PROPOSTA

A Proposta destina-se propor, criar situações de facto, aperfeiçoá-las e modificá-las;

A votação é sempre feita na generalidade e também na especialidade.

A votação na generalidade consiste na conveniência e oportunidade do assunto, complexidade das suas disposições, tendências, e a forma defeituosa ou incompreensível como está redigido;

A votação na especificidade consiste na apreciação de todas as disposições do documento, uma a uma, dos diferentes aspectos, quer doutrinários, quer práticos, quer de redacção, quer ainda de possíveis resultados delas derivados.

REQUERIMENTO

O Requerimento é um meio de trabalho, geralmente destinado a intervenções ligeiras, verbais ou escritas, podendo contudo ser objecto de uma inscrição especial;

O requerimento não pode ser fundamentado nem motivado, devendo ser objectivo e directo ao pretendido, e votado sem discussão.

VOTAÇÃO

A Votação é a forma de manifestar a opinião pessoal ou colectiva, através de um voto;

Os componentes da mesa também votam. Nas eleições secretas, fazem-no em primeiro lugar, enquanto que nas eleições públicas, fazem-no em último lugar, precisamente para não influenciarem os restantes votantes;

Apurado o número de votos a favor e contra, o presidente anuncia-os proclamando os resultados.

CONCLUSÃO E ENCERAMENTO DA SESSÃO

Após a votação dos assuntos que foram objecto da ordem de trabalhos, nada mais há a tratar, tendo-se esgotado a actividade da assembleia;

Surgem então duas hipóteses: ou se faz a acta de momento ou esta é feita posteriormente.
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